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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Terceira Seção examinará competência para desclassificar homicídio doloso imputado a motorista 

 

A Terceira Seção afetou para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos um recurso especial no qual se discute 
se a competência para desclassificar o crime de homicídio doloso imputado a motorista embriagado é exclusiva do 
tribunal do júri. 

Cadastrada como Tema 1.063, a controvérsia tem relatoria da ministra Laurita Vaz. A questão submetida a 
julgamento é a seguinte: "Examinar se é competência do tribunal do júri a desclassificação da modalidade dolosa 
para a culposa do crime de homicídio praticado na direção de veículo automotor, quando comprovados a embriaguez 
e o desrespeito às regras de trânsito". 

O acórdão de afetação não suspendeu os processos pendentes. Segundo a relatora, a medida não é necessária, 
pois o repetitivo será julgado em data próxima. 

Homicídio culposo 

O recurso representativo da controvérsia foi interposto pelo Ministério Público de Goiás (MPGO) após o Tribunal de 
Justiça desclassificar o crime de homicídio doloso para culposo no caso de um homem acusado pelo atropelamento 
de duas pessoas. 

Para o MP, a decisão da corte estadual usurpou a competência do tribunal do júri, que seria o responsável por 
decidir sobre a desclassificação do crime. Segundo a ministra Laurita Vaz, o recurso preenche os requisitos legais 
para a afetação, sendo recomendável a definição da tese jurídica sob o rito dos recursos repetitivos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7477310
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23092020-Terceira-Secao-examinara-competencia-para-desclassificar-homicidio-doloso-imputado-a-motorista.aspx
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1063&cod_tema_final=1063
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23092020-Terceira-Secao-examinara-competencia-para-desclassificar-homicidio-doloso-imputado-a-motorista.aspx


 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 11, tendo sido selecionado, dentre outros, juntado quanto a não configuração do crime de 
desobediência quando o acusado desobedece ordem de policial militar para destrancar sua motocicleta para que 
esta pudesse ser rebocada. O crime de desobediência somente se perfaz quando inexistir cumulação de sanção 
específica de outra natureza em caso de descumprimento de ordem legal. No caso concreto, previsão de multa do 
Código Nacional de Trânsito.  

Por fim, aresto concernente a citação pessoal não efetivada a acusado residente em área de risco, materializada em 
forma de convite por carta registrada, sendo reconhecida a ausência de previsão no Código de Processo Penal; 
destarte, acarretando a nulidade do ato por violação do devido processo legal. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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COVID-19 

 

Negado seguimento a HC de ex-secretário-adjunto de Gestão em Saúde do DF 

 

Eduardo Pojo está preso em Brasília em decorrência da Operação Falso Negativo, que investiga fraudes na compra de 
testes para Covid-19. 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 191014 impetrado pela defesa de Eduardo Pojo 
do Rego, ex-secretário-adjunto de Gestão em Saúde do Distrito Federal, preso em decorrência da Operação Falso 
Negativo, que investigou irregularidades na compra de testes rápidos para detecção da Covid-19 para uso na rede 
pública do Distrito Federal.  

A ele é atribuída a prática dos crimes de fraude à licitação, lavagem de dinheiro, cartel (crime contra a ordem 
econômica), organização criminosa, corrupção ativa e passiva. De acordo com as investigações, Pojo receberia 
comandos diretos do secretário de Saúde e as repassaria aos demais subordinados e operadores da suposta 
organização criminosa, para que tudo saísse perfeito nas dispensas de licitação. Também caberia a ele o contato 
com as empresas fornecedoras de testes para que pudessem ser selecionadas. 

No HC ao Supremo, sua defesa pediu, liminarmente, a revogação da prisão preventiva – Pojo está recolhido no 
Complexo Penitenciário da Papuda – e a substituição por medidas cautelares diversas, sob o argumento de que 
estaria contribuindo para a elucidação dos fatos e de que o afastamento da função pública na Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal impede qualquer reiteração delitiva. A defesa argumentou ainda que Pojo sofre de Transtorno de 
Pânico e Agorafobia, além de ter restrições alimentares decorrentes de cirurgia bariátrica. O pedido liminar de 
revogação da prisão foi negado monocraticamente no Superior Tribunal de Justiça (STJ), por isso a defesa 
apresentou novo pedido ao STF. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia observou que a decisão questionada é monocrática, por isso o exame do 
pedido ainda não foi concluído no STJ. Além desse obstáculo processual (Súmula 691 do STF), a relatora apontou 
que as instâncias antecedentes consideraram o conjunto probatório para concluir demonstrados indícios de autoria 
quanto à prática do delito imputado e dos requisitos para a prisão cautelar. Para rever os pressupostos da prisão 
cautelar e concluir que não haveria risco de reiteração delitiva, como afirmado na pela defesa, seria necessário 
reexaminar os fatos e as provas dos autos, o que não é possível em sede de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2020000011&Version=1.1.10.0
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2020000011&Version=1.1.10.0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=452369&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=452369&ori=1


Fonte: STF 

 

Trabalho de juízes da execução penal mantém estabilidade em prisões na pandemia 

 

Plenário referenda prorrogação de medidas contra pandemia entre presos 

 

Fonte: CNJ 
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NOTÌCIAS TJRJ 

 

Condenado pela segunda vez, Elio Fischberg perde o cargo de procurador de Justiça 

 

TJRJ notifica oficial de justiça para intimar Flordelis para colocação de tornozeleira eletrônica 

 

Caso Porta dos Fundos: Justiça recebe denúncia e decreta prisão preventiva de Eduardo Fauzi 

 

Fonte: PJERJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9014, de 18 de setembro de 2020 - Dispõe sobre a comunicação de ocorrências ou de indícios 

de violência doméstica e familiar nas dependências de condomínios residenciais, na forma que menciona. 

 

Fonte: DORJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 991 Novo 

 

Suspensa ação penal contra Alexandre Baldy 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, o secretário licenciado de Transportes Metropolitanos de São Paulo está sujeito a diversas 
medidas cautelares determinadas por juízo em tese incompetente. 

  

https://www.cnj.jus.br/trabalho-de-juizes-da-execucao-penal-mantem-estabilidade-em-prisoes-na-pandemia/
https://www.cnj.jus.br/plenario-referenda-prorrogacao-de-medidas-contra-pandemia-entre-presos/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7581608
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7581494
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7578030
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSS1IwMXJWVFZSTUZGMFVUQlJNazFUTURCUFJVbDZURlZLUms1VVozUlJNRlV5VDBWV1JsSkVUVEZOUkZWM1RWUlpkMDFFWTNoTlZGRXdUbEU5UFE9PQ==
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo991.htm
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=452271&ori=1


O ministro Gilmar Mendes determinou a suspensão da ação penal, de todas medidas dela decorrentes (prisão 
temporária, busca e apreensão, sequestro e indisponibilidade de bens) e de quaisquer investigações em curso contra 
o secretário licenciado de Transportes Metropolitanos de São Paulo, Alexandre Baldy, até o julgamento do mérito da 
Reclamação (RCL) 43130, em que a defesa alega incompetência do Juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de 
Janeiro para tanto. 

O Ministério Público Federal (MPF) imputa a Baldy prática dos crimes de corrupção passiva, fraude a licitação, 
peculato e organização criminosa em contratações de organização social atuante na área da saúde no Estado de 
Goiás. De acordo com os autos, a denúncia está respaldada em delação premiada de Ricardo Brasil Correa, Manoel 
Vicente Brasil Correa e Edson Crivel Giorno, que relataram supostos pagamentos de vantagens indevidas para 
obtenção de benefícios em contratos com entidades públicas. 

Na Reclamação, a defesa transcreveu sete trechos da manifestação do MPF e das colaborações premiadas que 
ligam os supostos fatos à campanha eleitoral de 2014 e sustenta que o Juízo da 7ª Vara recebeu a denúncia por 
delitos comuns conexos a crime eleitoral, em manifesta violação ao decidido pelo STF no julgamento do Inquérito 
(INQ) 4435. Nesse julgamento, em março de 2019, o Plenário decidiu que compete à Justiça Eleitoral julgar os 
crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos. 

Na reclamação ao Supremo, a defesa de Baldy pediu liminar para suspender a ação penal e as medidas cautelares. 
No mérito, pede que seja cassada a decisão que recebeu a denúncia, por incompetência do juízo, com a remessa 
dos autos e de toda investigação sobre os fatos à Justiça Eleitoral de Goiás.  

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes considerou presentes os requisitos para a concessão da liminar, tendo 
em vista que Baldy está sujeito a diversas medidas cautelares, que põem em risco direitos fundamentais, 
determinadas por juízo em tese incompetente, como busca e apreensão e bloqueio de bens. O relator acrescentou 
que, a partir do recebimento da denúncia pelo Juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro, o livre desenrolar 
da marcha processual pode causar danos cada vez mais graves em desfavor de Baldy, configurando-se o risco da 
demora. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Ex-prefeito Eduardo Paes poderá ter acesso a delações da OAS que o incriminam 

 

Segundo os colaboradores, Paes teria recebido R$ 25 milhões, por meio de caixa 2, quando concorreu à Prefeitura do Rio 
de Janeiro em 2012. 

A Segunda Turma garantiu ao ex-prefeito do Rio de Janeiro Eduardo Paes (DEM) o acesso a termos de depoimentos 
prestados em acordos de colaboração premiada celebrados por executivos da empreiteira OAS com o Ministério 
Público Federal (MPF) que lhe dizem respeito, com exceção dos que se refiram a diligência em andamento que 
possa ser prejudicada.  

Na sessão, o colegiado concluiu o julgamento do agravo regimental apresentado pela defesa de Paes na Petição 
(Pet) 8216. 

O relator, ministro Edson Fachin, reformulou seu voto para dar provimento parcial ao agravo, acolhendo parecer da 
Procuradoria-Geral da República (PGR) que recomendou o acesso de Paes aos termos de colaboração firmados por 
José Ricardo Nogueira Breghirolli, Mateus Coutinho de Sá Oliveira e Léo Pinheiro.  

As colaborações premiadas dos três executivos apontam o recebimento de R$ 25 milhões pelo então candidato, via 
caixa 2, quando concorreu à Prefeitura do Rio de Janeiro em 2012. Os ministros Gilmar Mendes e Ricardo 
Lewandowski acolheram integralmente o agravo, ressalvando as diligências em andamento, formando a maioria 
vencedora. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=452271&ori=1


 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 678  Novo 

 

Ministra nega liminar para que ex-governador da Paraíba possa trabalhar em Brasília durante a 
semana 

 

A ministra Laurita Vaz negou o pedido da defesa de Ricardo Coutinho, ex-governador da Paraíba, para que ele 
possa desempenhar a função de presidente da Fundação João Mangabeira, em Brasília, nos dias úteis. A decisão foi 
em caráter liminar. O mérito do pedido ainda será analisado pela Sexta Turma do STJ. 

Ricardo Coutinho foi preso preventivamente em dezembro de 2019 na Operação Calvário, que investiga crimes de 
fraude a licitação, corrupção, organização criminosa e lavagem de dinheiro. A prisão preventiva foi posteriormente 
substituída, em decisão da Sexta Turma, por outras medidas cautelares – entre elas, a obrigação de 

comparecimento periódico em juízo, proibição de manter contato com os demais investigados na operação (com 
exceção de seu irmão, Coriolano Coutinho) e a proibição de ausentar-se da comarca sem autorização do juízo. 

A defesa alega que, antes de ser alvo da Operação Calvário, Ricardo Coutinho exercia o cargo de presidente da 
Fundação João Mangabeira, cuja sede fica em Brasília, para onde o ex-governador se deslocava semanalmente, 
retornando a João Pessoa nos fins de semana. 

Flexibilização 

A autorização para trabalhar em Brasília foi requerida inicialmente no Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), mas o 
desembargador relator do processo indeferiu a solicitação. 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa sustenta que a flexibilização das medidas cautelares impostas a 
Coutinho no julgamento do HC 554.349 seria suficiente, pois não haveria necessidade de mudança de domicílio para 

Brasília, até porque sua família continua a residir em João Pessoa. 

A defesa afirma também que os fatos supostamente delituosos mais recentes atribuídos ao ex-governador remontam 
a 2018 – alguns até mesmo a 2011 – e não têm relação com o exercício do cargo na fundação. 

Sem comprovação 

Ao negar o pedido de liminar em habeas corpus, a ministra Laurita Vaz ponderou que o fato de Ricardo Coutinho 
presidir a Fundação João Mangabeira não implica, necessariamente, a necessidade de se ausentar da comarca de 
João Pessoa toda semana. 

Ela observou que o habeas corpus não discrimina as atividades que o ex-governador teria de desempenhar 
presencialmente em Brasília, deixando, assim, de justificar a autorização pretendida. Os documentos juntados ao 
pedido – acrescentou a relatora – "não comprovam o exercício de atividade profissional pelo investigado nos dias 
apontados, de segunda a sexta-feira, em Brasília". 

A ministra ressaltou que, em princípio, mostra-se plausível a preocupação externada pela decisão do desembargador 
do TJPB, no sentido de que, com a ausência do réu durante todos os dias da semana, "estaria comprometida a 
fiscalização das demais medidas impostas, além de, eventualmente, se tornarem inócuas". 

Ao concluir, Laurita Vaz fez referência à pandemia de Covid-19. "Não me parece razoável, no atual cenário de 

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Sexta-Turma-substitui-prisao-de-ex-governador-da-Paraiba-por-outras-medidas-cautelares.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Sexta-Turma-substitui-prisao-de-ex-governador-da-Paraiba-por-outras-medidas-cautelares.aspx


pandemia, atender à pretensão do requerente de viajar com frequência semanal a Brasília" – disse a ministra, 
mencionando o impacto do novo coronavírus no Distrito Federal. Para ela, a autorização reivindicada está em 
desacordo com a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre distanciamento social. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Quinta Turma suspende ação contra ex-governador José Roberto Arruda até definição sobre perícia 

 

A Quinta Turma, em recurso em habeas corpus interposto pela defesa do ex-governador do Distrito Federal José 
Roberto Arruda e do seu ex-secretário de Saúde José Geraldo Maciel, determinou que fique suspenso o andamento 
de ação penal no âmbito da Operação Caixa de Pandora até a conclusão de perícia em disco rígido de computador 
apreendido com o delator Durval Barbosa na deflagração da Operação Megabyte, em 2008 – ou até que a Justiça do 
DF esclareça a respeito de eventual inviabilidade da prova. 

Os réus foram denunciados em dez ações penais e respondem pelos crimes de associação criminosa, corrupção e 
lavagem de dinheiro, investigados na Caixa de Pandora. 

No recurso, o ex-governador e o ex-secretário contestaram decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) que negou os pedidos de provas formulados pelos seus advogados na fase do artigo 402 do 
Código de Processo Penal (CPP). A alegação foi de cerceamento de defesa. 

Segundo o dispositivo, produzidas as provas, ao final da audiência, as partes poderão requerer diligências cuja 
necessidade se origine de fatos apurados na instrução.  

Discricionariedade do juiz 

Entre os pedidos estavam a repetição da perícia em equipamentos entregues por Durval Barbosa durante as 
investigações da Caixa de Pandora, sob pena de burla à decisão proferida pelo STJ no RHC 68.893, e a oitiva dos 
assistentes técnicos constituídos pela defesa, colaboradores e agentes federais envolvidos com a Operação Patmos. 

O pedido de oitiva dos envolvidos na Patmos, segundo a defesa, teria como objetivo demonstrar que o aparelho 
utilizado por Durval Barbosa na gravação ambiental de conversas não pertencia à Polícia Federal. 

O TJDFT manteve a decisão de primeiro grau que indeferiu as diligências, com base na discricionariedade do juiz 
para rejeitar a produção de provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, como previsto no 
artigo 400, parágrafo 1º, do CPP. 

Fundamentação adequada 

O relator do recurso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que, de fato, o CPP garante ao magistrado – 
destinatário das provas – a possibilidade de indeferir aquelas que entender prescindíveis. Nesses casos, a análise de 
eventual cerceamento de defesa deve se limitar à aferição da existência de fundamentação adequada para o 
indeferimento das diligências. 

Para o ministro, as decisões das instâncias ordinárias estão "suficientemente fundamentadas" e não apresentam 
vícios capazes de comprometer o exercício do direito de defesa, "assegurado com bastante amplitude aos 
acusados". 

Sobre o pedido de oitiva dos colaboradores e agentes federais envolvidos com a Operação Patmos, o relator afirmou 
que já constam dos autos laudos dos peritos da Polícia Federal e dos assistentes técnicos defensivos, além de já ter 
sido encartada a mídia das declarações do delator daquela operação. 

Quanto ao RHC 68.893, julgado pelo STJ em fevereiro de 2017, Reynaldo Soares da Fonseca observou constar dos 
autos a informação de que a perícia no aparelho usado por Durval Barbosa não se realizou porque ele não foi 
localizado. Caso isso fique realmente comprovado – acrescentou o relator –, não estará caracterizado o 
descumprimento da decisão do tribunal. 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24092020-Ministra-nega-liminar-para-que-ex-governador-da-Paraiba-possa-trabalhar-em-Brasilia-durante-a-semana.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23092020-Quinta-Turma-suspende-acao-contra-ex-governador-Jose-Roberto-Arruda-ate-conclusao-de-pericia.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art402
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1548207&num_registro=201600710250&data=20161215&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art400


"A eventual impossibilidade de se periciar o aparelho utilizado não foi desprezada pelo STJ, que, ao julgar os 
embargos de declaração opostos contra o acórdão proferido no referido recurso, esclareceu que 'eventual 
perecimento do objeto a ser periciado deve ser analisado pelo magistrado de origem, com base no regramento 
legal'". 

Pedido plausível 

Em relação à perícia no disco rígido apreendido em poder de Durval Barbosa na Operação Megabyte – também 
requerida pela defesa no recurso em habeas corpus –, o ministro verificou que a diligência já foi deferida 
anteriormente pelo TJDFT. 

Como a corte local determinou a perícia, mas o juiz de primeiro grau pediu esclarecimentos a respeito, e ainda não 
houve resposta, Reynaldo Soares da Fonseca considerou necessário "aguardar o cumprimento das determinações 
judiciais", para que se possa saber a respeito de possível inviabilidade de produção da prova. 

Ao suspender o andamento do processo, o relator observou que o pedido da defesa quanto a esse ponto, na 
verdade, é "para se aguardar a vinda da perícia ou dos esclarecimentos, o que se revela completamente plausível".  

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Ministro nega pedido de liberdade para ex-deputada Cristiane Brasil, presa na Operação Catarata 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik negou pedido de liminar para colocar em liberdade a ex-deputada federal Cristiane 
Brasil, presa preventivamente desde o último dia 11 no âmbito da Operação Catarata, que apura esquema de 
fraudes na execução de diversos projetos sociais no município do Rio de Janeiro, entre os anos de 2013 e 2018. 
De acordo com a denúncia do Ministério Público do Rio de Janeiro, Cristiane Brasil – primeiro na condição de 
secretária municipal de Envelhecimento e Qualidade de Vida, depois como deputada federal – teria participado do 
esquema fraudulento, sendo que, em 2017, quando exercia o mandato no Congresso Nacional, teria mantido 
influência na execução de projetos sociais e contribuído para prorrogações contratuais e termos aditivos suspeitos. 
Em um dos contratos investigados, esses aditivos teriam superado o valor de R$ 20 milhões. 

A ex-deputada foi denunciada pelos crimes de organização criminosa e corrupção ativa.  

Após o recebimento da denúncia, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) avocou a ação penal, em razão de 
um dos investigados possuir prerrogativa de foro, mas deixou de analisar a liminar contra a prisão preventiva.  

Por isso, ao examinar um habeas corpus anterior, o ministro Paciornik determinou que o TJRJ decidisse com 
urgência sobre o pleito de soltura – o qual foi negado pela corte fluminense. 

No novo pedido de habeas corpus impetrado, a defesa de Cristiane Brasil alega que o TJRJ, ao negar a liminar, 
inovou indevidamente os fundamentos da prisão preventiva, tendo em vista que teriam sido utilizados elementos não 
mencionados pelo juiz de primeiro grau ao decretar a medida. 

A defesa também aponta a falta de contemporaneidade entre os fatos imputados à ex-parlamentar e a data da prisão 
preventiva. O habeas corpus sustenta, ainda, não haver risco de ocultação de provas ou de reiteração delitiva, pois 
Cristiane Brasil estaria afastada de funções públicas há quase dois anos. 

Fundamentação robusta 

O ministro Joel Ilan Paciornik destacou que o TJRJ, em regime de plantão, apenas decidiu a questão urgente, como 
determinado pelo STJ, e mandou redistribuir a ação penal, já que o relator original se declarou impedido. Após esse 
procedimento – afirmou o ministro –, o desembargador relator deverá se manifestar sobre a prisão preventiva de 
todos os acusados. 

"Assim, verificando-se a extensa e robusta fundamentação trazida na decisão que manteve a prisão preventiva da 
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paciente, em análise perfunctória não verifico a existência de teratologia apta a justificar seu afastamento. 
Confundindo-se com o mérito, a pretensão deve ser submetida à análise do órgão colegiado, oportunidade na qual 
poderá ser feito exame aprofundado das alegações relatadas, concluiu o ministro ao indeferir o pedido de liminar. 

Após o parecer do Ministério Público Federal, o mérito do habeas corpus será analisado pela Quinta Turma.  

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro do STJ dá prazo de 24 horas para o TJRJ analisar prisão de Cristiane Brasil Leia também: 

 

 

 

Ex-conselheiro do TCDF consegue nova perícia, mas processo da Caixa de Pandora não será 
remetido à Justiça Eleitoral 

 

A Quinta Turma julgou dois recursos de Domingos Lamoglia, ex-conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF), denunciado pelos crimes de formação de quadrilha, lavagem de dinheiro e corrupção ativa na 
Operação Caixa de Pandora – deflagrada em 2009 pela Polícia Federal. 

O colegiado deu parcial provimento ao RHC 127.391, para deferir a realização de perícia pelo Instituto Nacional de 
Criminalística nos arquivos e mídias das gravações clandestinas do colaborador Durval Barbosa que digam respeito 
ao ex-conselheiro. Os ministros acolheram o pedido da defesa porque a realização da mesma diligência foi 
concedida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) ao empresário Paulo Octávio Alves 
Pereira. 

Entretanto, a turma negou o RHC 128.447, no qual a defesa de Lamoglia pedia a remessa da ação penal contra ele 
para a Justiça Eleitoral. Para o colegiado, não há imputação de crime eleitoral que justifique o envio do processo à 
Justiça especializada. 

Caixa de Pandora 

A Operação Caixa de Pandora, deflagrada em 2009, investigou esquema de pagamento de propina à base aliada do 
governo do Distrito Federal na época, além de atos de corrupção praticados pelos envolvidos antes mesmo do 
exercício dos mandatos no Executivo e no Legislativo. 

Segundo a denúncia, Domingos Lamoglia – nomeado em 2009 para o TCDF – seria responsável por arrecadar 
recursos ilícitos de empresas prestadoras de serviços de informática ao governo local. Esses valores teriam sido 
utilizados na campanha eleitoral de 2006 para o governo do Distrito Federal, mas parte também seria destinada ao 
enriquecimento pessoal dos envolvidos. 

Novas diligências 

No recurso para a realização de novas diligências, a defesa de Lamoglia alegou que seus requerimentos foram 
indeferidos em primeiro grau, motivo pelo qual impetrou habeas corpus no TJDFT – o qual foi denegado, ao 
argumento de que as diligências requeridas seriam irrelevantes e protelatórias. 

Ao STJ, a defesa reafirmou a necessidade das diligências, como a tomada de depoimento de testemunhas, a oitiva 
de corréus e a realização de perícia em arquivos, mídias e equipamentos das gravações feitas por Durval Barbosa. 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que o artigo 400, parágrafo 1º, do Código de Processo 
Penal (CPP) autoriza o magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, 
uma vez que é ele o destinatário delas. Dessa forma – assinalou o relator –, o indeferimento fundamentado da prova 
requerida não caracteriza cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o deslinde da 
controvérsia. 

Motivação concreta 
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Ao analisar os fundamentos do TJDFT, o ministro verificou que a maioria dos pedidos formulados pela defesa foram 
indeferidos de forma motivada, não havendo constrangimento ilegal. "O magistrado de origem, ao indeferir os pleitos 
formulados pela defesa, alguns por mais de uma vez, declinou motivação concreta a respeito do caráter impertinente, 
desnecessário ou protelatório das diligências requeridas, o que foi ratificado de forma fundamentada pelo tribunal de 
origem", disse. 

No entanto, como o TJDFT atendeu ao pedido do empresário Paulo Octávio Alves Pereira para perícia nas 
gravações clandestinas de Durval Barbosa – "não obstante ter ficado registrado que a questão já foi decidida três 
vezes, duas pelo STJ e uma pelo juízo de origem, ante a ausência de demonstração de sua necessidade" –, o 
ministro considerou que deve haver tratamento igual para o ex-conselheiro. 

Crime eleitoral 

No outro recurso, a defesa alegou que os fatos apontados na denúncia indicariam a suposta participação de 
Lamoglia nos crimes de falsidade ideológica eleitoral (artigo 350 do Código Eleitoral) ou apropriação indébita eleitoral 
(artigo 354-A), o que atrairia a competência da Justiça Eleitoral. 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca observou que, em habeas corpus com o mesmo pedido no TJDFT, o 
tribunal afirmou que a denúncia não imputou ao ex-conselheiro os crimes eleitorais mencionados. O relator explicou 
que o momento apropriado para o ajuste da capitulação trazida na denúncia ocorre por ocasião da sentença, nos 
termos do artigo 383 do CPP, e só em situações excepcionais poderia ser feita a adequação típica em outro 
momento. 

Para o ministro, não é possível imputar ao recorrente o crime do artigo 354-A do Código Eleitoral, pois ele foi criado 
pela Lei 13.488/2017, posterior aos fatos narrados na denúncia. 

Em relação ao artigo 350 – falsidade ideológica com finalidade eleitoral –, o ministro observou que o TJDFT 
entendeu que os trechos da denúncia destacados pela defesa não se enquadram nessa hipótese de crime eleitoral. 

"Nesse contexto, não há que se falar em equívoco evidente na capitulação, uma vez que as instâncias ordinárias, 
soberanas no exame dos elementos fáticos e probatórios dos autos, concluíram pela não configuração da finalidade 
eleitoral nas condutas narradas", destacou o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Revisão da prisão preventiva em 90 dias só se aplica ao juiz ou tribunal que a determinou 

 

A determinação do Código de Processo Penal (CPP) para que seja feita uma revisão, a cada 90 dias, da 
necessidade de manter a prisão preventiva é imposta apenas ao juiz ou ao tribunal que decretou a medida. Com 
esse entendimento, a Sexta Turma, por unanimidade, negou habeas corpus em que a defesa pediu a revogação da 
prisão preventiva ao argumento de que o seu cliente estaria encarcerado há mais de um ano por causa do 
descumprimento da regra do CPP. 

No caso, o juiz converteu a prisão em flagrante em preventiva, em 7 de maio de 2019, e manteve a medida na 
sentença condenatória, em 22 de agosto daquele ano. Ao negar provimento à apelação, o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina nada decidiu sobre a prisão preventiva, até porque a defesa não fez requerimento algum a esse 
respeito. 

Ao STJ, a defesa alegou constrangimento ilegal pelo fato de que, desde a data da sentença, não foi revista a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva, como determina o parágrafo único do artigo 316 do CPP. 

Literalidade 

A relatora do pedido, ministra Laurita Vaz, afirmou que a Lei 13.964/2019 – que acrescentou o parágrafo único ao 
artigo 316 do CPP – atribui expressamente ao "órgão emissor da decisão" a obrigação de revisar a necessidade de 
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manutenção da preventiva a cada 90 dias, "sob pena de tornar a prisão ilegal". 

Segundo a ministra, a norma explicita literalmente que a obrigação de revisar a custódia cautelar é imposta apenas 
ao juiz ou ao tribunal que a decretou. "A inovação legislativa se apresenta como uma forma de evitar o 
prolongamento da medida cautelar extrema, por prazo indeterminado, sem formação da culpa. Daí o dever de ofício 
de o juiz ou o tribunal processantes declinarem fundamentos relevantes para manter a segregação provisória", disse. 

No entanto, a relatora ressaltou que, depois de exercidos o contraditório e a ampla defesa, na prolação da sentença 
penal condenatória, o CPP prevê que "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a 
ser interposta" (parágrafo 1º do artigo 387). 

Acervo recursal 

Dessa forma, Laurita Vaz esclareceu que, encerrada a instrução criminal, e prolatada a sentença ou o acórdão 
condenatórios, a impugnação à prisão cautelar – decorrente, a partir daí, de novo título judicial – continuará sendo 
possível pelas vias recursais ordinárias, sem prejuízo do manejo do habeas corpus a qualquer tempo. 

Para a relatora, pretender que a obrigação de revisar, de ofício, os fundamentos da prisão preventiva, no prazo de 90 
dias, e em períodos sucessivos, seja estendida por toda a cadeia recursal, "impondo aos tribunais (todos abarrotados 
de recursos e de habeas corpus) tarefa desarrazoada ou, quiçá, inexequível, sob pena de tornar a prisão preventiva 
'ilegal', é o mesmo que permitir uma contracautela, de modo indiscriminado, impedindo o Poder Judiciário de zelar 
pelos interesses da persecução criminal e, em última análise, da sociedade". 

A ministra ressaltou a importância de instrumentos processuais eficientes para que a pessoa em prisão preventiva 
possa impugnar decisões que lhe pareçam injustas. Para tanto, lembrou que a defesa dispõe de farto acervo recursal 
no processo penal brasileiro, além da inesgotável possibilidade de arguir ilegalidades e atentados ao direito de 
locomoção pela via do habeas corpus. 

Nenhuma ilegalidade 

"Não se pode olvidar, entretanto, que também coexiste no mesmo contexto o interesse da sociedade em ver 
custodiados aqueles cuja liberdade represente risco à ordem pública ou econômica, à instrução criminal ou à 
aplicação da lei penal", afirmou. 

Como a apelação da defesa não incluiu pedido algum acerca da situação prisional do condenado, Laurita Vaz 
concluiu que o tribunal de segunda instância não tinha a obrigação legal de revisar, de ofício, a necessidade da 
custódia cautelar reafirmada na sentença, e por isso "não há nenhuma ilegalidade a ensejar a ingerência deste 
Superior Tribunal de Justiça". 

A relatora destacou ainda que, em julgamento recente, a Quinta Turma, ao analisar pedido semelhante para a 
revisão da prisão cautelar, chegou à mesma conclusão de que a determinação do artigo 316 se aplica somente ao 
órgão emissor da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Mensagem para e-mail corporativo pode ser usada como prova sem autorização judicial, decide 
Sexta Turma 

 

Para a Sexta Turma, não é preciso autorização judicial para a obtenção de provas a partir do registro de mensagens 
de WhatsApp enviadas para e-mail corporativo em computador de trabalho, de propriedade da empresa. 

O colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que condenou um casal por crimes contra o 
patrimônio e furto qualificado. Segundo a corte local, conversas entre marido e mulher encontradas no servidor da 
empresa, vítima de desvio de valores de suas contas, podem ser usadas como prova sem que isso viole o direito à 
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intimidade ou à privacidade dos funcionários ou de outras pessoas que não trabalhem ali. 

Segundo os autos, a mulher enviou os diálogos incriminadores para o seu e-mail corporativo, e tais conversas – após 
serem recuperadas na lixeira do e-mail utilizado por ela – foram disponibilizadas ao empregador. 

No recurso especial, os réus pediram a anulação do processo ao argumento de nulidade absoluta e cerceamento de 
defesa, em razão da utilização de provas que seriam ilícitas, obtidas pela empresa sem autorização judicial. 

Ferramenta de trabalho 

O relator, ministro Nefi Cordeiro, observou que a jurisprudência do STJ, com base no artigo 157 do Código de 
Processo Penal, considera ilícita a devassa de dados – inclusive das conversas de WhatsApp – feita diretamente 
pela polícia em celular apreendido no flagrante, sem prévia autorização judicial. 

No entanto, segundo o ministro, no caso em julgamento, o arquivo contendo as mensagens de WhatsApp foi 
localizado no servidor do sistema utilizado pela empresa, depois de ter sido encaminhado por uma das corrés para o 
seu e-mail coorporativo. 

Dessa forma, segundo Nefi Cordeiro, como o arquivo com o registro das mensagens encontrava-se no computador 
da empresa, seria perfeitamente possível que o empregador tivesse acesso a essas e outras informações ali 
existentes, sem a necessidade de autorização judicial. 

Para o ministro, o e-mail corporativo "não se equipara às correspondências pessoais, não havendo falar em violação 
à intimidade quando o empregador acessa arquivo de mensagens que se encontrava em computador utilizado como 
ferramenta de trabalho e de propriedade da empresa". 

Nulidade 

Ao negar provimento ao recurso especial, Nefi Cordeiro afirmou não ter observado no processo nulidade absoluta 
nem prejuízo à defesa, o que confirma que foi acertada a decisão tomada pelo TJPR. 

"Convém ressaltar que as nulidades em processo penal observam o princípio pas de nullité sans grief, inscrito no 

artigo 563 do Código de Processo Penal, segundo o qual não será declarada a nulidade do ato sem a efetiva 
comprovação do prejuízo experimentado pela parte – o que, como se observa, não ocorreu na espécie", concluiu. 
 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Ministra extingue ação penal contra homem que tentou furtar peça de bacalhau 

 

Em razão do transcurso do prazo prescricional de três anos estabelecido pelo artigo 109, inciso VI, do Código Penal, 
a ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Laurita Vaz declarou extinta a punibilidade no caso de um homem 
condenado à pena de quatro meses de detenção, em regime aberto, pela tentativa de furto de uma peça de 
aproximadamente dois quilos de bacalhau, avaliada em R$ 119. 

O caso aconteceu em Jundiaí (SP), em 2014. A denúncia chegou a ser rejeitada em primeira instância, mas, após 
apelação do Ministério Público, em 2015, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) recebeu a petição inicial e 
determinou a abertura da ação penal. 

A condenação, mantida pelo TJSP, foi proferida em 2018, com a substituição da pena privativa de liberdade pela 
prestação de serviços à comunidade. 

Data da sessão 

A ministra Laurita Vaz destacou que o prazo prescricional de três anos é previsto pelo Código Penal para penas 
máximas que não ultrapassem o período de um ano. Ela também ressaltou que, tendo em vista o artigo 110, 
parágrafo 1º, do CP, esse prazo transcorreu entre o recebimento da denúncia pelo TJSP, em julho de 2015, e a 
sentença condenatória, prolatada em setembro de 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art563
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22092020-Mensagem-para-e-mail-corporativo-pode-ser-usada-como-prova-sem-autorizacao-judicial--decide-Sexta-Turma.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22092020-Ministra-extingue-acao-penal-contra-homem-que-tentou-furtar-peca-de-bacalhau.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art109VI
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art110


Além disso, a relatora apontou que a jurisprudência do STJ está orientada no sentido de que o recebimento da 
denúncia pelo tribunal constitui marco interruptivo da prescrição na data da sessão de julgamento, 
independentemente do dia de publicação do acórdão. Assim, no caso dos autos, a prescrição ocorreu em julho de 
2018 – três meses antes da sentença, portanto. 

"Com efeito, em que pese a questão não ter sido suscitada nas instâncias ordinárias, por se tratar de matéria de 
ordem pública, a prescrição penal pode – e deve – ser reconhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição, sendo 
declarada a extinção da punibilidade, inclusive, de ofício, conforme o disposto no artigo 61, do Código de Processo 
Penal", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Policiais acusados da morte de ambulante em São Paulo serão julgados pelo tribunal do júri 

 

O ministro Ribeiro Dantas reconheceu a competência do tribunal do júri para julgar sete policiais militares acusados 
de matar o vendedor ambulante David Nascimento dos Santos, de 23 anos, em 24 de abril deste ano, na cidade de 
São Paulo. 

Segundo a denúncia, o crime aconteceu na Favela do Areião, em Jaguaré, na zona oeste da capital paulista. As 
investigações indicam que David foi abordado e coagido por policiais a entrar na viatura, em razão da suspeita de ter 
roubado um carro. No entanto, a sua participação no crime foi descartada logo depois pela vítima e pelo policial 
responsável pelo registro da ocorrência do roubo, pois os criminosos trajavam calça e tênis, e David estava de 
bermuda e chinelo. 

Levado à Favela dos Porcos, o vendedor foi morto a tiros. Os policiais alegaram ter havido confronto armado. A 
denúncia aponta que, de forma fraudulenta, David teve as roupas trocadas por uma calça preta e tênis, que não 
eram dele. 

Conflito de competência 

Após o crime, foi instaurado inquérito policial militar, que culminou no indiciamento e posterior oferecimento de 
denúncia contra os agentes militares pelos delitos de sequestro seguido de morte, fraude processual, organização de 
grupo para a prática de violência e falsidade ideológica. 

Paralelamente, também se instaurou um procedimento investigatório pelo Departamento de Homicídio e Proteção à 
Pessoa, vinculado ao juízo de direito da Vara do Júri e Execuções Criminais de Osasco (SP), para a apuração dos 
mesmos fatos. 

O juízo estadual suscitou o conflito de competência ao entendimento de que houve a prática de homicídio doloso 
contra o vendedor, razão pela qual o julgamento caberia ao tribunal do júri. No entanto, a Justiça Militar alegou que a 
caracterização do crime é de sequestro seguido de morte – delito militar previsto no artigo 225, parágrafo 3º, do 
Código Penal Militar –, e por isso o caso deveria permanecer na Justiça castrense. 

Conduta dolosa 

Para o relator, ministro Ribeiro Dantas, as investigações indicam um "cenário típico de suposto homicídio doloso 
covardemente premeditado". Segundo ele, ainda que as investigações no âmbito militar tenham avançado mais 
rápido – encontrando-se já com a denúncia recebida –, essa circunstância não é suficiente para retirar a competência 
do tribunal do júri, diante dos indícios suficientes de dolo na conduta dos acusados. 

O relator citou precedente do STJ no sentido de que, "havendo nítidos indícios de que o homicídio foi cometido com 
dolo, é de se reconhecer a competência da Justiça comum estadual para o processamento e julgamento tanto do 
inquérito policial quanto da eventual ação penal dele originada". 
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Ribeiro Dantas destacou que a eventual conexão entre o crime doloso contra a vida e os delitos militares não implica, 
automaticamente, a reunião dos processos perante o tribunal do júri, como disposto na Súmula 90 do STJ. Assim 
sendo, ressaltou que, à exceção da apuração do suposto homicídio doloso, permanece na Justiça Militar a apuração 
dos demais delitos de que são acusados os policiais militares. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

 

Declaração de semi-imputabilidade exige incidente de insanidade mental e exame médico-legal 

 

Por entender que o reconhecimento da inimputabilidade ou da semi-imputabilidade depende da prévia instauração 
de incidente de insanidade mental e do respectivo exame médico-legal, a Sexta Turma deu provimento a recurso 
interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS) contra acórdão que havia declarado a semi-
imputabilidade do réu apenas com base no depoimento de vítima de estupro. O acórdão questionado invocou o 
artigo 26, parágrafo único, do Código Penal. 

Com o provimento do recurso, em razão de dúvida sobre a sanidade do réu, o colegiado determinou a realização do 
exame médico-legal, nos termos do artigo 149 do Código de Processo Penal (CPP). 

No recurso apresentado ao STJ, o MPRS sustentou que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) 
contrariou o Código Penal ao reconhecer a semi-imputabilidade – e, em consequência, aplicar a causa especial de 
redução da pena – somente com base nas declarações da vítima, sem determinar a realização de exame médico 
para verificar se, na época do crime, o autor realmente não era capaz de entender por completo o caráter delituoso 
de sua conduta. 

Exame indispensável 

Segundo o relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, o magistrado não possui conhecimentos técnicos para 
aferir a saúde mental ou a autodeterminação do acusado, o que leva à necessidade de produção de parecer técnico. 
Essa circunstância, entretanto, não impede o magistrado de decidir de forma diversa do apontado no laudo pericial, 
como previsto no artigo 182 do CPP, desde que a decisão seja devidamente fundamentada. 

"Não há como ignorar a importância do exame pericial, considerando que o Código Penal adotou expressamente o 
critério biopsicológico", destacou o relator ao reconhecer que a avaliação médica é indispensável para a formação da 
convicção do julgador. 

Internação provisória 

Sebastião Reis Júnior apontou que a medida cautelar de internação provisória, no caso de crimes praticados com 
violência ou grave ameaça – prevista no artigo 319 do CPP –, também exige parecer pericial sobre a 
inimputabilidade ou a semi-imputabilidade do réu. 

Ao dar provimento ao recurso especial do Ministério Público, a turma decidiu pela cassação, em parte, do acórdão 
TJRS, determinando a realização do exame de sanidade. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
 

 
---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

https://scon.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp#TIT1TEMA0
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21092020-Policiais-acusados-da-morte-de-ambulante-em-Sao-Paulo-serao-julgados-pelo-tribunal-do-juri.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25092020-Declaracao-de-semi-imputabilidade-exige-incidente-de-insanidade-mental-e-exame-medico-legal.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art149
http://planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art319.
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25092020-Declaracao-de-semi-imputabilidade-exige-incidente-de-insanidade-mental-e-exame-medico-legal.aspx
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